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Processo no n 10940.001559/90-66

.	 Sessão de u	 15 de. abril de 1993	 ACORDA° No 203-00.397
Recurso no 2	 90.766
Recorrente 2	 jOSE FLORIAM° PEIXOTO FILHO
Recorrida n	 DRF EM PONTA GROSSA - PR	 •

ITR - LANÇAMENTO - Aplica-se a reducão prevista no
Decreto no 84.605/00, Artigo 11, ao Contribwinte
que esteja COM o imposto de exercícios anteriores
quitado. Ebuve comprova 0b dos pagamentos
exigidos. Recurso provido.

,

1 relatados P discutidos os presentes autos
de recurso interposto por JOSE FLORIAM° PEIXOTO FILHO.

1) AI os Membros da Terceira Cgmara do
Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso.

Sala das SessMes, em 15 de abril de 1993.	 1
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..n.“accia-07
ROSÍ L. V(3 vr • 4 GONZAGA SANTOS - I"' r es :I el en te

' SGIO AFANASE -- re: ator

t 579

/	 .DALTON MIRAM/A --. E rocmrador-Representante da
Fazenda hb~nal

-- --7r,,,,,
VISTA EM S=M`a31.2: / HOU lUdõ ao PFN, Dr. RODRIGO

DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN /IQ 481, DO de 04/08/93.

Particiliaram, ainda, do presente. julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE: 1 DRIGUE2, MARIA THEREZA VASCONCEILOS DE: ALMEIDA,
MAURO WASILEMSKI, TIDERALU FERRAZ. DOS SAKEIGS e ARMANDO ZURITA.
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Recorrente : JOSE FLORIAM° PEIXOTO FILHO

RELATORI O

o Recorreste impugnou o lançamento do Ir R/9() de
duas propriedades, a Fazenda Santa Rita, Código 707015-005703-9 e
a Fazenda Santa Fliza, Código 7070015-005720-9, pelo fato de n:I0
terem sido beneficiadas as mesmas com a redução a que considera
IA zerem jUl“ Em sua impugnação exptNe o seguinte, para esclarecer'
sLi a situaçãbu

'1.- Rue o requerente encontrava-se em débito com
o ITR exercício de 1.987 e anterioresg

2-- Que recebeu as notificaçUes do I1R/1.900,
relativos aos imóveis acima, sem a redução do ITR,
cuLI o benefício nRo foi concedido por se achar COM

debito de exercícios anteriores co que foram pagas
sem objeçgo com taiRes recibos quitados em
06/09/88 e 30/11/88 em seu poderg

3.- que em 25/11/88, efetuou no Cartório do Civel,
Comércio e Anexos da Comarca de Ouquariaiva - M,
onde se. achava ajuizada a cebra~„ o pagamento 	

1

dos debito% anteriores (até 1987), DO valor de Crib	 I
1.134.479,50, conforme recibo e certidãe fornecida
pelo referido Cartório, gui l mulo o total da dívida
para cem e INCRA;

'
1.- Em	 outubro de 1.989, recebeu	 noti-acapo
para pagar 11E/1.999, sem as c: (O? 	 pre‘Astas em
lei	 que o contribuinte teria direito pela sua
eficincia no aproveitamento das terras e
com~ente prcdatividade, cujos beneficies n•ão
foram concedidos naquele lançamento por indicaçgo
indevida de débitos de exercícios mlterioresp

5.- Esses 1~mmmlx:)s„ como nRo podia deixar de,
cosr, foram tempestivamente impugnados junto a0
INCRA conforme protocoles nes. 11310551.319/09 co
1-131053820/89 de 16/10/89 (xerox anexo) sob os
fundamentos CO comprevaçWo de que já ERFo existia
débiLos de exercícios anteriores, conforme recibos

:

dE-? quitaçRo anexados ao pedido de impugn,mp

2
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6.- Feito isso e conforme (:3 ri. recebida do
orflo de arrocadaao do INCRA, o contribuinte
passou a aguardar novo lançamento do ITR 1989, ja
com as corrdees devidas, a fim de recolher
aqueles tribk~

7.- até a preswfte data, o contribuinte ;Vão
recebeu nenhuma notifica0o para newlher,
devidamente corrigido, o 1TR/1.989, portanto, raCo
sE-? ennintra em mora com o INCRA

e. -• Ag o ra em n C") Eqn bro p. tmassad o „	 recebeu	 as
notificaçOes correspondentes a Lmiçamentos do
1TR/1990, também sem a rhdu0o a que tem direito,
cujE) beneficio, igualmente ao lançamento de 1.989,
rhSo foi conchdido por indica0o indevida de débito
dE) exercicios anteriores, o que absolutamente nn:o
precedeN
Ora, o ccmtribuinte ri ab se encontra com débito
vencido junto ao INCRA. Deixou de recolher o
11 R/1.989, por motivo do lançamento ter sido
efetuado	 de	 modo incorreto	 e,	 impmjn(Aieem
tE? mpestivamente, passando a aguardar novo
Ianpmwsilt.o„ devidamente retific,mio„ para efetuar
E) pagamento.

Assim sendo, quer impugnar os lançamenUni do
ITR/1.990 dos imóveis acima referidc.S., para que os
mesmws„ juntamente com os do exercido de 1.989,
sE-? jam pmcessados de modo corn.sto„ ou seja, com a
nmflicão do ITR, como de direito, para que possa o
suplínmite, prontamente,. efetuar os pagamentos."

Consultado o INCRA, aquela Autarquia assim Se
manifestou:,

"O contribuinte requer a redu0o do ITR
relativo ao exercido de 1990 prevista no Art. 11
do Decreto no 84.685/80, incidente, sobre os
imóveis	 rurais	 cadastrados sob	 os	 códigos
707.015.005.703-9 e 005.720- .9. Pesquisando	 os
C ódigos na RelaçãO dos imóveis em debito para a.
emisz45o	 de 1990, constatamos em	 débito	 om
exercidos•de 1.989 e 1.981 e 1.992 ajuizados.

3
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O requerente, através dos Processos nos. 53.819/89
e 53.820/89 SoliCitOU os beneilcios para o 1T1< de
1.929, que foram indeferidos, tendo em vista a
informa 0o da Procmradoria Regional em data de
14/02/91, que os débitos em questa() (1.921 e 1902)
continuam pendentes.

Face: ao exposto entendemos que o pedido de
impugnaçab do lançamento do exerctclo de 1.990, é
improcedente."

A Decisao de. Primeiro Grau man tewo a ex igen cia g

com a seguinte Ementa::

"A reduçao do imposto, nao se aplicara.
no imóvel que na data do lançamento, na° esteja
com o im .iosto de exercícios anteriores devidamcsite
ou:Piado. (Decnto ng 24.685/00, art. 11.,
Lançamento efetuado de acordo com a legislação de
regência deve ser mantido."

N O nicurso voluntário assim se manifestou 	 o
apelanten

"Que... se insurgiu contra o pagamento
do ITR exercicio de 1.989, lançado pelo INCRA
sobre os imóveis cadastrados naquele orflo sob O
códigos nos.707.015L005.703-9 e 707.015.005.720-9,
3isto que n'i:(o foram considerados naqueles
lança~tos a redução do imposto de que trata o
Decrete ng 84.685/20, $ob a alcgaçao de débitos de
exercacios	 anteriores	 (1.981	 e ' 1.922).	 PI

nicorrente impugnou, tempestivamente., tais
lançamentos, conforme. req~imnito de -fl.s. 21, nos
termos dos arts. 15 e 16 do Decreto no 70.235/72,
anexando os tal. ffes (1 Is. 22) e comprovando o
pagamento em 25 7 11/88 da divida ref. ITR anos 1981
e 1982, através de certisrão extraída dos Autos de.
Açao Executiva ng 206/87 do Cartório do Cive4,
Comércio e Anexos da Comarca de jaguariaiva - PR.
(Do(r. fl. 05) e reCibr) de quitaçao total da

- dtvida, passado pelo titular do mesmo cartório
(Doc. fl. 04)N

-que, sem ter recebido qualquer noticia
do INCRA, quanto a impugnaça'o do lançamento
ITR/89, recebeu em novembro de 1.990, o lançamento
do ITR/90, também sem a reduçãO a que tem direito,
sob a mesma alegaflo "da existencia de. debito ref.
exercícios 21 /22.)e,___,c

/•'
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Igualmente foram impugnados E055e5
1~~~, (doc. fls. 23) re.il=ando as
alega0Nes e comprovaçNes do pagamento da propalaria
e inexistente dívida e já exibidas quando da
impugnaçâO do ITR/09.

-Impugnados que foram os lançamentos
ITR/09 e 90, por diversas vozes comparecemos ao
escritório do INCRA em Curitiba, procurando saber
quais as providencias tomiadas quanto a emiss'No e
cobrança do imposto nefe~te Aqueles exercicios
já observadas as reduOes previStas no Art. 11 do
Decreto	 84.625/80,	 visto	 estar	 provado	 e
=provado O nosso direito àquela e? c.1 Quando
dessas visitas, recebíamos do Chefe da 2R-09 Sr.
[leiva• a informa0o de que estava tudo certo e que.
deverianos	 aguardar	 a	 emiss.ão	 de	 novos
lançamentos, ja devidamente corri.gidos„ qualva a

•	 redu0o do ITR, como de direito.

-Para surpresa nossa, rece~s em
11/11/91 a intimaçâb de np 0046/91 da Receita
Federal, para recolftmrmos dentro de 30 dias, o
débito 1TR/90, tal como havia sido lançado e mais
as cominaçNes legais (Do c. de fl. 12). Esse
prE) cedimento, consegRente da cl E? de n2 236/91
(1>0 E: fls. 10 e 11) baseou-se a Receita Federal na
informa0b técnica Ap SKYRR/CT no 271/91 expedida
pelo INCRA em 12/02J91 (Doc. cN) il. OS) e assinada
pelo Chefe do Setor -• o próprio "Dr. Heiva" a quem
nos referimos acima, opinando pelo indeferimento
de nossas impugnaçóbs e batendo na mesma tecla -
de que "os débitos dos ITR Si e 82 continuavam
p(:»rmfi,m~"„ afirma0o essa, feita diaote das
provas da quitacâb da divida e wilstantes nos
Autos às fls. 04 e 05.

-Inconformados com 055A deci~ e
desesperançosos de uma seluao por parte da
Superintendencia do INCRA em Curitiba, =os A
Brasília. Lá, diante do Diretor do Departamento de
C,víastro e Triimria0Mo„ expusemos nossas ramties e
i:unbsentamos toda a documerrtas,-:M(o. Veiblf3cada a
procedéocia das nossas alegaçNes, aquela
autoridade, de imediato. determinou a expediçWo de
oficio - INCRA/DC/no 16 de 20/03/91 (Doc. de MI.
19), endereçado ao Superintendente Regional da SR

:

(09) RR. Curitiba, onde determinava prombNiOn 	 roei_

s
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quanto a concessao de recluço do 'TR. relativo ao5
exercidos de 1989 e. 1990, haja visto a
çomprovaçao do pagamento das dividas de IIR 01 e
82„ efil 25 de novembFfl de 1.908.

- Relatamos esses fatos ao Sr. Delegado
da Receita Federal - Ponta Grossa - PR., através
do documento do fls. 15 a 18, pedindo a suspensãO
do feito temponiri,mm~, devolvendo DS ALVWE a
Sup•rint•dencia ~inal. SR/09 (INCRA) Curitiba,
para as providencias no sentido de regularizar a
pendOncia.

Acatando nosso pedido, o Sr. Delegado da
Receita Federal, encaminhou a documentaae ao
INCRA-Curitiba, através oficio de 09/12/91 (doc.
de fl. 24) chamando atençao especialmente para o
docmmento de fl. 19 - de 2rasI1ia - o”
recomendando que fosse revisto o p,m-dzer técnico
de Il. 08.

- Depois do tudo ~, tomamos ciencia
agora, através do o-ficio da Delegacia da Receito
Federal (doc. 11s. 31) de que D INCRA -- FR."
finalmente. se pronunciou :, através da informaçâ(D
(fls. 27-v) e planilhas de encales (11s. 28 e
29), para dizer que D valor pago pelo executado em	 .
22/11/88 de Cr$ 1.434.479,52 em juizo	 (aça°
executiva fiscal no 206/07 " nac.) cobriu a
totalidade dos débitos- relativos ao 11R/81 e 82,
-ficando p~mte de pagamento em relaçao ao imóvel
cadastrado - código 707.015.005.703-9 Ex. 01 e 82
uma diferença de Cr$ 444,46 (valor "em 25/11/88)
que atualizados ato 28/01/92 1 importam em Cr$
212-679,72 e, em relação ao imóvel
907.015.005.720-9 uma diferença de Cr$ 20.242,21,
que atualizados até 20/01/92,, importam em Cr$
1.55'2(.296,59.

Ora, uma alegacao dessa, depois dr
c~rridos quase. 4 anos do pagamento da dívida,
que foi efetuaóo em cartório em executiva ilscal"
nos parece nao ter o menor cabimento. Inconcebível
mesmo.

Além do mais, sempre estivemos questionando junto
ao INCRA desde o pagamento da divida em 25/11/80
para que r' «e os lançamento 11$789 e
posterior o land ITR/90 que foram emitidos sem a
r edus,9,10 a que tin ftx m os d i r dl to „ j us t a men te em
decorrOncia da liqUidaçao do ~iito em 1988.

6
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Quando nos dirigimos ao cartório para
acertarmos a divida que eetava sendo executada"
não questionamos valor nem condição e (vulto menos
concordaríamos em deixar prguicmite de pagremento
qumitia irrisória e ate mesmo ridícula de CRS
044,12 (cruzeiros antigos), que alega O INCRA, ter
sTi. do pago a menos.

A divida originária -- Exercícios de 1981
e 1902, montava o valor de Cr$ gg .9(>1,30 (em
cruzeiros antigos). Pagamos em 25/11/80 em
cartóriow tudo o que nos foi exigido pagar,
redundando COM ar i'- 	 legais a importância de
NCR$ 1.d53.383,40. Vide recibo (fis. 04)
"PAGArENTO TOTAL DA DIVIDA E CUSTAS PROCESSUAIS".
nãO nos cabe, portanto, culpa ciu. responsabilidade
por qualquer pequeno erro de cálculo que possa ter
havido.

•

Assim sendo, Srs. Membros do Conselho de,
Contribuintes, depois de uma análise serena dos
fatos expostos e da documentaçab contida nos
autos, por ser de justiça, esperamos. se dignem
julgar procedente nosso pedido, compelindo ao
INCRA, que tcomuam insubsisteutes os lançamentos
ITR/09 e 90, que foram emitidos de modo incornto
(sem considerar a redução a que temos direito) e 	 1
emitam cutros em substituição, para pagamento em
regime especial, observando o critórie de redução
dE) imposto, como nos assegura a :i.

 e relat(51 , . .101! _____._

I:fr.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RFLATOR SERGIO AFANASIEFF

Olo longo dos Autos, o Recorrente logrou comprovar
com os Documentos de fls. 4,5 e 19, que quitou o que ihe foi
cobrado do ITR dos exercícios de 1984 e 1922, de ambos os imóveis
de que trata o preseóte caso.

Por algum motivo de ordem interna, jamais trazido
aos Autos, o INCRA considerou que apenas "parte dos débitos
relativos aos exercicios de 1.981 e . 1982" haviam sido quitados,
apresentando às fls. 28/29, plani~ cobrando a outra parte dos
débitos.

O Superintendente do SR (09)/PR descumpriu
determina0o do Diretor de Cadastro e Tributaço - DC, do INCRA,
expedida pelo oficio INCRA/DC.1 no 16, de 20/03/91 - fls. 19 -- Fm

qual, expressamente, mandava tomar "as providOncias quanto à
concess5:o da reduçakb do 1TR relativo aos exercícios de 1989 e
1990, haja visto (SIO) o pagamento dos débitos de 1981 e 1982, em
data de 25/11/88".

Considero que o que Vão foi ajuizado prescreveu -
quanto à pretelurao do INCRA em cobrar além do que jà foi pago,
levando em cchta que o Contrlbuinte quitou v que devia e ihe era
cobrado, na totalidade.

Pelo exposto, e considerando o tempo decorrido
ohtre D alegado débito existoóte, dou provime~ ao recurso para
cu.m soja lançado o ITR dos exercícios de 1999 e 1990, com a
redu0o de direito, a ambos os imóveis de que trata o presente
julgamento.

Sala das Sesstíes, Ein 15 de abril de 1993.

.47	 • •	 I
, RGIO AFANA	 i f/2"j
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